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       Plano de Gestão Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá RDSM Volume 1 - Diagnóstico Volume 2 - Planejamento Tefé, AM GOVERNO DO BRASIL Presidente da Republica Luis Inácio Lula da Silva Ministro da Ciência e Tecnologia Sérgio Machado Rezende INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MAMIRAUÁ IDSM - OS Diretora Geral Ana Rita Pereira Alves Diretora Administrativa Selma Santos de Freitas Diretora de Manejo de Recursos Naturais e Desenvolvimento Social Isabel Soares de Sousa Helder Lima de Queiroz Direitos de cópias/Copyright 2010 Por/by MCT/IDSM Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - IDSM - OS Estrada do Bexiga, 2584 Fonte Boa 69470-000 - Tefé, AM Caixa Postal: 38 www.mamiraua.org.br Órgão Co-Gestor: IDSM - OS/MCT Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva Ministro da Ciência e Tecnologia Sérgio Machado Rezende Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - IDSM - OS Ana Rita Pereira Alves Órgão Gestor: CEUC/SDS Governador Carlos Eduardo de Souza Braga Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Nádia Cristina d´Ávila Ferreira Coordenador do Centro Estadual de Unidades de Conservação Domingos Sávio Macedo Chefe da Unidade de Conservação Rodrigo Tawada EQUIPE DE PRODUÇÃO DO DOCUMENTO Esta nova versão do Plano de Gestão da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (RDSM) foi desenvolvida pelo Grupo de Trabalho de Plano de Manejo (GTPM) do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM-OS/MCT. Este 2007 e 2009. Neste esforço estiveram envolvidos, em maior ou menor freqüência e intensidade, não apenas membros do IDSM, mas também representantes do Instituto de Desenvolvimento Sustentável de Fonte Boa (IDSFB), órgão da prefeitura daquele município, e representantes do Governo do Estado do Amazonas. As seguintes pessoas estiveram envolvidas nos trabalhos do GTPM, e colaboraram de forma relevante para a elaboração da presente versão do Plano de Gestão da RDSM: Ana Rita P. ALVES Ana Claudeíse do NASCIMENTO Ellen AMARAL Paulo Henrique de OLIVEIRA Caroline ARANTES Nelissa PERALTA Maurício CAMARGO Zorro Kayo Júlio César PEREIRA Cássia CAMILO Andréa PIRES José Maria DAMASCENO Helder L. de QUEIROZ Guillermo M. B. ESTUPIÑAN Bárbara T. RICHERS Christina FISCHER Danielle GARCEZ Isabel S. SOUSA Bianca LIMA Marília SOUZA Míriam MARMONTEL Paulo Roberto SOUZA Edila MOURA João VALSECCHI do Amaral Subgrupo de Redação Miriam MARMONTEL Ana Claudeíse do NASCIMENTO Marília SOUZA Supervisão Geral Helder L. de QUEIROZ Plano de Gestão Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá RDSM Volume 1- Diagnóstico Tefé, AM 2010 Produção Editorial Eliete Amador Alves Silva Eliete Amador Alves Silva Fotos Luiz Claudio Marigo Josivaldo Modesto Foto capa Luiz Claudio Marigo Plano de gestão Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - IDSM. Tefé, AM: Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, 2010. 2 v., il. v. 1 - Diagnóstico v. 2 - Planejamento 1. Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - plano de gestão. 2. Gestão ambiental. CDD 333.72 Direitos desta edição: IDSM É permitida a reprodução desta publicação desde que mencionada a fonte. Disponível para distribuição LISTA DE SIGLAS E ACRÓNIMOS AAGEMAM - Associação de Guias e Auxiliares de Ecoturismo AG - Assembléias Gerais APA - Associação dos Produtores Alternativos ATER - Assistência Técnica e Extensão Rural CD - Conselho Deliberativo CDRU - Concessão de Direito Real de Uso CEUC - Centro Estadual de Unidades de Conservação CIMI - Conselho Missionário Indigenista CITES - Convenção Internacional para o Comércio de Espécies DAP – Diâmetro a altura do peito DORT - Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao Trabalho EELM - Estação Ecológica do Lago Mamirauá EJA - Educação para Jovens e Adultos FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental GPD - Grupo de Preservação e Desenvolvimento GTPM - Grupo de Trabalho de Plano de Manejo IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal IDSFB - Instituto de Desenvolvimento Sustentável de Fonte Boa IDSM – Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá IPAAM - Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas ITEAM - Instituto de Terras do Amazonas IUCN - International Union for Conservation of Nature MCT - Ministério da Ciência e Tecnologia OEMA - Organizações Estaduais de Meio Ambiente PCA - Planos de Controle Ambiental PMP - Programa de Manejo de Pesca PNJ - Parque Nacional do Jaú RDS - Reserva de Desenvolvimento Sustentável RDSA - Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã RDSM - Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá SCM - Sociedade Civil Mamirauá SDS - Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Estado do Amazonas SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequena Empresa SEMA - Secretaria Especial de Meio Ambiente SEUC - Sistema Estadual de Unidades de Conservação SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação TI - Terra Indígena UC - Unidade de Conservação UEA - Universidade do Estado do Amazonas UNI - União das Nações Indígenas SUMÁRIO VOLUME 1 - DIAGNÓSTICO 1. Introdução 11 2. Histórico e Antecedentes Legais 17 3. Contexto da RDSM no SNUC e no SEUC 21 3.1.Informações Gerais 22 3.2.Ficha Técnica 23 3.3. Acesso à Unidade 25 3.4. Situação Fundiária 26 4. Caracterização da RDSM 29 4.1.Caracterização dos Fatores Abióticos 30 4.1.1. Aspectos Geológicos e Geomorfológicos 31 4.1.2. Relevo e Solo 31 33 4.1.4. A Paisagem da Várzea da RDSM 34 4.2. Caracterização dos Fatores Bióticos 39 4.2.1. Caracterização da Vegetação 39 4.2.2. Fauna 42 5. Socioeconomia da População Residente e de Usuários 49 5.1. Caracterização Populacional e Histórico da Ocupação Moderna 50 5.2. Organização Comunitária 59 69 5.4. Atividades Desenvolvidas, Sua Distribuição e Seus Impactos 83 5.4.1 A Pesca 83 5.4.2. A Exploração de Recursos Madeireiros 86 5.4.3. A Produção de Artesanato e Uso de Recursos Florestais não Madereiros 91 5.4.4. O Turismo de Base Comunitária 95 5.4.5. A Agricultura Familiar 97 6. Aspectos Institucionais 101 6.1.Recursos Humanos e Infraestrutura 103 6.2. Estrutura Organizacional 104 7. Análise de Riscos e Ameaças, Fortalezas e Oportunidades 107 113 VOLUME 2 - PLANEJAMENTO 9. Missão da RDSM 127 10.Visão de Futuro da RDSM 131 11. Estratégia Geral de Gestão 135 12. O Zoneamento 139 13. Normas de Manejo e Uso dos Recursos 149 14. Programas de Gestão da RDSM e suas Normas de Funcionamento 163 14.1. Monitoramento 164 14.2. Programa de Uso Público 166 14.2.1. Pesquisa, Conhecimento e Educação para Ciência 167 14.2.2. Recreação e Turismo 169 172 14.2.4. Educação Ambiental 174 14.3. Proteção, Controle e Vigilancia 175 14.4. Participação Comunitária e Gestão Participativa 179 14.4.1. A Situação Fundiária 180 14.4.2. Tomadas de Decisão 180 14.4.3. Infraestrutura e Logística 181 14.4.4. Cooperação e Articulação Institucionais 181 14.5. Normas Gerais de Gerenciamento 183 14.5.1. Revisões Periódicas 183 14.5 .2. Documentação, Licenças e Autorizações 183 1.5.3. Publicação e Disseminação 185 15. Planejamento Estratégico dos Programas de Gestão 187 193 17. Anexos 209 Foto Luiz Claudio Marigo 1 Introdução Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 O presente Plano de Gestão é o resultado da revisão que se procedeu ao Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (RDSM), primeiramente elaborado em 1995, e cuja síntese foi publicada em 1996 e aprovado pelo Decreto Estadual 19.272 de 08 de setembro de 1998. No período da elaboração do plano de manejo, dois diferentes documentos foram preparados. Um deles, no ano seguinte à sua conclusão, viria a ser publicado com o título “Síntese do Plano de Manejo”. A publicação foi realizada pela Sociedade Civil Mamirauá – SCM, com o apoio do MCT e do IBAMA. O segundo documento nunca foi publicado, e se constitui num tomo longo, de circulação interna na SCM e no Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, com o título de “Bases uma síntese das normas e recomendações de manejo desenvolvidas para a RDSM ao longo da primeira metade da última década do século XX por um grande número de pesquisadores e técnicos, o segundo era uma compilação dos principais relatórios que geraram tais normas e recomendações. Ambos documentos deveriam ser publicados, algo que só se concretizou para um dos documentos, a síntese. Mas ambos documentos estabeleciam que, pela sua natureza dinâmica, o Plano de Manejo da RDSM deveria ser revisado a cada ciclo de três anos. Mas após um ciclo que teve a duração de uma década inteira, as primeiras iniciativas voltadas para a revisão do Plano começaram apenas em 2005. Neste meio tempo, grandes mudanças ocorreram em diferentes níveis da administração pública no que tange ao meio ambiente. No nível federal, uma nova lei que regulamenta o Sistema nacional de meio ambiente foram observadas nos anos que se seguiram. Mas mudanças maiores foram notadas junto aos órgãos ambientais do Estado do Amazonas. Estas mudanças ocorreram não apenas na conformação das instâncias que compõe o novo cenário institucional do segmento do meio ambiente estadual, como também no modo pelo qual estas organizações estaduais de meio ambiente (OEMA´s) no Estado do Amazonas se estruturam, geram políticas públicas para o segmento, e as executa. Há todo um novo conjunto de políticas e regulamentos, novas diretrizes que se relacionam elaboradas e promulgadas, entre outras medidas. Assim, um marco legal-institucional completamente novo se apresenta hoje no Estado em relação à questão ambiental, quando comparado a 1995/96, quando a primeira versão do Plano de Manejo da RDSM foi produzida. A presente versão, ampliada e meados da década anterior, ainda era conhecido na maioria das Unidades da Federação como Plano de Manejo. 13 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Esta pequena mudança, aparentemente prosaica e de importância menor, talvez seja um bom exemplo das grandes mudanças do contexto legal-institucional-político de conservação no Estado prioriza a estratégia de criação de unidades de conservação, há uma lei que normatiza o Sistema Estadual de Unidades de Conservação, há um órgão os documentos de gestão destas unidades de conservação. Esta padronização inclui entitular tais documentos como Planos de Gestão das unidades estaduais. O presente Plano pretende ao mesmo tempo revisar e atualizar as diretrizes de manejo da RDSM, absorver tais mudanças contextuais e inserir a RDSM nestes novos contextos. Talvez a mais importante alteração entre o antigo Plano de Manejo e o atual Plano de Gestão seja a abrangência do documento. A primeira versão do Plano de Manejo, datada de 1996, dava ênfase a uma porção especial da RDSM, de apenas 260.000 hectares (ou pouco mais que um quinto da superfície da reserva), que estava mais próxima do principal centro urbano da região do Médio Solimões, a cidade de Tefé. Esta área foi, naquele período, designada como “área focal”, por ser alvo ou foco das atividades então desenvolvidas. Naquele momento era impossível abarcar toda a extensão da RDSM. Consequentemente, o restante da superfície da reserva, com aproximadamente 864.000 hectares (ou quase quatro quintos do total) foi na época designado como “área subsidiária”. Após duas tentativas mal sucedidas, somente em 2001 foi possível iniciar ações consistentes e continuadas de implementação da área protegida naquela porção da RDSM. O que, em consequência, invalidou o já antigo uso dos termos “focal” ou “subsidiária”. Atualmente, toda a Reserva Mamirauá já se encontra mapeada, todos os quase 200 assentamentos humanos, entre moradores e usuários externos, já foram incluídos nos cadastros e levantamentos, e cerca de 75% de toda a área da reserva já é alvo de algum tipo de ação de implementação da unidade. Estão ai compreendidas as ações de gestão participativa da unidade e dos seus recursos naturais, e as ações de controle, vigilância cada um dos locais considerados. Portanto, pela primeira vez, um Plano de Gestão abarca toda a extensão da RDSM, e busca regular o manejo desta importante unidade de conservação, tendo como princípios os mesmos que deram suporte à criação da categoria RDS em meados dos anos 1990: envolvimento das populações locais, a articulação institucional com os atores relevantes local e regionalmente, o uso sustentado da biodiversidade e a consequente melhoria da qualidade de vida pelo incremento do valor agregado ao recurso bem manejado. Sem Plano de Gestão revisado e ampliado. Para construção deste Plano de Gestão foi constituído um Grupo de Trabalho para o Plano de Manejo (GTPM) no IDSM, incluindo técnicos e pesquisadores atuando nas 14 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 diferentes áreas afeitas às questões de diagnóstico e de planejamento incluídas no escopo deste plano. Em princípio, logo após sua constituição em 2005, o GTPM construiu um roteiro disponíveis naquele momento, elaborados por diferentes agências, organismos e instituições que lidam com a questão da gestão de unidades de conservação no país, e no exterior. Foi de consulta especialmente importante o roteiro metodológico elaborado pelo IPAAM, mas também foram importantes documentos elaborados para outras categorias de unidades de conservação pelo IBAMA, pela IUCN e também alguns países da América do Sul, África e da Oceania que enfrentam condições similares de interação de populações tradicionais com ambiente tropical. disponível. Neste momento foram convidados novos membros para o GTPM. Foram então incluídos representantes do Governo do Estado do Amazonas e do Instituto de Desenvolvimento Sustentável de Fonte Boa (IDSFB). Foram designados em 2006 subgrupos do GTPM para levantamento das informa- ções disponíveis para compor um diagnóstico mais atualizado da situação da RDSM. Estes subgrupos produziram relatórios com a atualização de informações secundárias, usando como fonte publicações e relatórios produzidos sobre a RDSM a partir de 1990. Em 2007 foram aglutinadas tais informações, e procedeu-se uma análise de riscos e ameaças a RDSM com a participação de todos os membros do GTPM. Também em conjunto, as normas de gestão publicadas no Plano de Manejo de 1996 foram revistas. Uma atualização foi proposta tanto para o sistema de zoneamento quanto para as regras de uso dos recursos naturais, bem como as demais normas de uso da unidade. A partir de 2007, estas novas regras atualizadas foram consolidadas numa primeira versão, ainda preliminar, de um futuro Plano de Gestão para a RDSM. Esta versão e seu conteúdo foram apresentados, explicados e discutidos com várias lideranças comunitárias, nas comunidades e nos setores articulados e envolvidos com os processos de gestão participativa da RDSM implementadas pelo Programa de Gestão Comunitária problemas ou resistências às novas normas, ou às normas atualizadas, entre as lideranças comunitárias da RDSM. Em 2008, os resultados destas discussões e negociações com as lideranças geraram uma segunda versão do documento, que foi encaminhada a um subgrupo de redação versão, revisada e mais completa, começou a ser preparada. Esta terceira versão foi encaminhada ao CEUC para apreciação, análise e aprimoramento. Uma quarta versão, aprimorada, é submetida a um processo de consulta pública e avaliação, antes de sua promulgação e publicação pelas instâncias pertinentes. 15 Foto Luiz Claudio Marigo 2 Histórico e Antecedentes Legais Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 A área da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (RDSM), mostrada em 1983, quando o biólogo José Márcio Ayres e o fotógrafo de natureza Luiz Claudio Marigo enviaram uma proposta de proteção para a Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA), ligada à Presidência da República. Esta proposta foi atendida em 1985, com a criação da Estação Ecológica do Lago Mamirauá (EELM), delimitada pelos rios Solimões e Japurá, e pelo canal do Aranapu. A EELM possuía aproximadamente 260.000 hectares Por cerca de três a quatro anos, portanto, parte da área da atual RDSM foi protegida no nível federal. Mas tal proteção não se mostrou muito duradoura, uma vez que entre 1987 e 1989 houve uma reestruturação de instituições federais ligadas ao meio ambiente, com a fusão do antigo IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal), da SEMA e da SUDEPE (Superintendência para o Desenvolvimento da Pesca). O resultado desta fusão foi o IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis). Figura 1 – Mapa de localização da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - RDSM, no Estado do Amazonas, rios 18 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Naquele momento, um número de estações ecológicas federais, anteriormente sob administração da SEMA, foram transferidas para o nível administrativo estadual em algumas das unidades da federação. Desta forma, a área em questão foi transformada na Estação Ecológica Mamirauá (EEM), pelo decreto no. 12.836, de 09 de março de 1990 do Estado do Amazonas, com uma área total de 1.124.000 hectares, ou quatro vezes e meia o tamanho de sua predecessora, a EELM. Em 16 de julho de 1996, pela Lei Ordinária 2.411/96 a Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas aprovou a transformação da EEM na primeira Reserva de Desenvolvimento Sustentável do país, a RDS Mamirauá. 19 Foto Luiz Claudio Marigo 3 Contexto da RDSM no SNUC e no SEUC Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 3.1. Informações Gerais A criação da RDSM foi uma novidade de impacto em 1996. Alguns anos após esta novidade no marco legal da conservação no país, esta categoria foi também incluída no texto do novo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), na Lei 9.985 de 18/07/2000. A categoria RDS é tratada na lei do SNUC nos seis parágrafos do Artigo 20. de gestão por meio de um Conselho Deliberativo, uma indicação dos múltiplos usos públicos compatíveis com a categoria, e uma indicação de um sistema de zoneamento a ser regulado por um Plano de Manejo da unidade. Apesar da sua garantia no SNUC, federal foi criada, localizada na zona costeira do Estado do Pará, com cerca de 60.000 hectares. Em Lei Complementar Estadual do Estado do Amazonas (LCE 53, de 05/06/2007), foi criado o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC). Existe grande concordância entre o texto da lei federal e sua congênere estadual. Nesta também são público são mencionadas, que deverão estar reguladas por um Plano de Gestão da unidade. Existem hoje 15 RDS´s no Estado do Amazonas (ou 37% de todas as unidades de conservação estaduais em 2010). O Estado do Amazonas, que criou esta categoria de unidades de conservação, é portanto a Unidade da Federação que mais se utiliza desta para a execução de sua política de conservação por meio de UC´s. conservação. Além dos atributos usuais de uma UC, que serão descritos ao longo deste Plano de Gestão, a Reserva Mamirauá reúne atributos simbólicos pelo seu ineditismo no período em que foi criada, pelo pioneirismo de muitas experiências em gestão comunitária e uso sustentável de recursos naturais que lá se realizam, pelas pesquisas que alcançou. A revisão e ampliação das medidas de manejo desta unidade, consolidada neste Plano de Gestão, é fundamental para que os atributos de conservação e os atributos simbólicos mencionados acima tenham continuidade e sejam mesmo aperfeiçoados. E para que os benefícios gerados pela conservação da biodiversidade e seu uso sustentado que se observam em quase 25% de seu território sejam estendidos para o restante desta unidade de conservação pela ampliação da abrangência deste Plano. 22 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 3.2. Ficha Técnica Nome: Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (RDSM) Gestores: Centro Estadual de Unidades de Conservação – CEUC/SDS Sociedade Civil Mamirauá – SCM (co-gestora) Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM/MCT (como braço executivo da SCM) Decreto (s): Decreto 12.836, de 09/03/1990 Lei Ordinária 2.422/96, de 16/07/1996 Área: 1.124.000 hectares (ou 112,4 Km2) Coordenadas: Ponto Extremo Sul e Leste – 03°09’35”S 64°47’37”W Ponto Extremo Norte – 01°50’05”S 65°42’19”W Ponto Extremo Oeste – 02°32’50”S 67°22’08”W A sul o rio Solimões A Norte-Nordeste, Leste e Sudeste, o rio Japurá A Oeste-Noroeste, o Canal Auatí-Paraná Bioma: Ecossistemas (Tipos Vegetacionais): Floresta Alagável de Várzea restingas, chavascais, campos alagados, palhais, cocais, aningais e outras, que são mais pormenorizadamente descritas mais adiante. 23 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Contexto Bioregional: A RDSM está inserida num importante contexto de conservação bioregional, estando ligada diretamente à sua co-irmã, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDSA), situada na margem oposta do rio Japurá, que por sua vez é adjascente ao Parque Nacional do Jaú (PNJ) e este a várias outras unidades de conservação de nível administrativo estadual. Estas unidades de conservação estão ligadas a territórios indígenas que já foram ou estão em processo de decretação. Juntas, estas áreas protegidas compõem um grande bloco que está submetido a conservada do planeta. Níveis de Proteção: Neste contexto de conservação bioregional, a RDSM é uma unidade contemplada por vários tipos de proteção – estadual, nacional e internacional. É reconhecida pela Convenção de Ramsar das Nações Unidas, que reúne áreas alagadas de Extrativista Auati-Paraná a oeste, e pela Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã, a leste. Histórico de Gestão da RDSM: A RDSM é gerida por meio de um regime de co-gestão, por meio de um convênio celebrado entre os órgãos que representam o Governo do Estado do Amazonas e a Sociedade Civil Mamirauá (SCM). Esta atividade de co-gestão vem sendo desenvolvida desde 1990, e já foram realizadas duas atualizações dos convênios Atividades desenvolvidas na UC: No interior da RDSM são desempenhadas as atividades típicas do sistema de subsistência natural do ambiente de várzea, com a realização de uma agricultura familiar de subsistência, pesca artesanal e comercial, exploração madeireira e introduzida, a de turismo de base comunitária. Formas de Uso Público: As muitas formas de uso público hoje presentes na RDSM incluem a pesquisa sustentável regional, com o desempenho de amplos programas de manejo de recursos naturais renováveis que incluem as comunidades ribeirinhas moradoras e usuárias, e que também incluem algumas organizações representativas nas cidades da região do Médio Solimões (Fonte Boa, Uarini, Alvarães e Tefé) e Baixo Japurá (Maraã), expandindo benefícios para além das fronteiras da unidade de conservação. 24 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Uma área de tão grandes dimensões, e com uma população de moradores e unidade e sua gestão apropriada. A maior delas é a implantação de sistemas de controle e vigilância que sejam estas grandes extensões de forma satisfatória. regularização fundiária dos moradores da RDSM, muito embora várias ações para gestora. do Estado de Sergipe, tão limitantes há 15 anos atrás, não são mais consideradas relevantes para sua implementação. 3.3. Acesso à Unidade A Reserva Mamirauá está inserida no território dos municípios de Uarini, Fonte Boa e Maraã, muito embora existam também outros importantes municípios em sua área Solimões. dias da semana, e barcos rápidos ou convencionais mais de uma vez por dia. A cidade de Tefé dista menos de 30km da extremidade sudoeste da RDSM. Como a Reserva Mamirauá é toda circundada por corpos d´água, as vias de acesso são muitas e amplas. Durante o período em que o nível da água encontra-se baixo, existem grandes “bocas” de entrada na RDSM, que representam canais de acesso aos subsistemas de lagos da Reserva Mamirauá, hoje estimados em 16. Cada um destes sistemas, conforme se descreve mais adiante neste Plano, dá acesso a várias dezenas de corpos de água, localmente conhecidos como lagos. Entretanto, nos meses em que o nível da água perímetro oferece acesso para embarcações de pequeno porte, de modo que esta unidade é muito vulnerável à atividade de invasores, como se espera de qualquer área de várzea 25 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 3.4. Situação Fundiária Desde sua criação como unidade de conservação estadual, em 1990, talvez desencadeados pelas atividades de implementação da mesma, vários questionamentos foram levantados localmente acerca da situação fundiária da RDSM. Ao longo dos anos, o IDSM foi contatado por um número de moradores e ex-moradores possuidores de documentos de posse de terras no interior da RDSM. Em geral, esta situação de insegurança fundiária gera problemas de gestão de uso das comunidades e seus moradores, além das comunidades usuárias. Usualmente seu trabalho e produção, e as áreas supostamente pertencentes a estes “proprietários”. aos recursos naturais que se encontram nestas áreas de “sobreposição”. Entretanto, a competentes. Muitos destes documentos, inclusive, nunca foram realmente apresentados. Dos cerca de 15 “proprietários” que já se apresentaram ao longo deste período, apenas 5 realmente apresentaram tais documentos. Outro problema que decorre desta situação de insegurança fundiária é que os que regularize sua presença no seu território, nem que garanta às mesmas o direito de estar lá, e de explorar os recursos lá encontrados. De forma a contornar esta questão, o IDSM realiza gestões junto ao governo do Estado do Amazonas há vários anos, sem muito sucesso. As informações a respeito dos documentos mencionados acima foram enviadas ao ITEAM (Instituto de Terras do Amazonas), que por sua vez, em 2009, informou que estavam sendo realizados levantamentos documentais a este respeito. Entretanto, decorridos vários meses, nenhuma resposta foi ainda obtida a este respeito. Nos anos mais recentes, o CEUC tem somado forças com o IDSM, e realizado contatos institucionais junto ao ITEAM para uma solução geral para todos os problemas. Em 2004 foi realizada uma primeira expedição do ITEAM a RDSM, parcial e não abrangente. Desta expedição não se conhece qualquer encaminhamento ou consequência. Como não se tem conhecimento dos resultados de levantamentos fundiários realizados pelas autoridades competentes na área, não é possível avaliar a extensão e distribuição do problema no interior da unidade. Da mesma maneira, ainda não é possível a geração de um mapa compreensível destacando os aspectos relacionados à regularização fundiária da RDSM. Atualmente o CEUC e o ITEAM, com ajuda do IDSM, buscam as adaptações necessárias para emissão de CDRU´s (Concessão de Direito Real de Uso) que possam 26 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 regularizar a presença e posse dos moradores da RDSM. CDRU´s são normalmente emitidos para famílias, e regularizam a posse da pequena porção do território onde se localiza a moradia. Mas na RDSM existem territórios de domínio do domicílio (sua casa, seu roçado, etc.), e territórios de domínio comum (da comunidade, e mesmo do setor que reúne várias comunidades). Isto implica na necessidade de adaptar a emissão de CDRU´s que se adaptem a estas peculiaridades de domínio comunal. Estas oportunidades ainda não surgiram, mas se tornam cada vez mais urgentes, recursos naturais manejados na RDSM vão agregando maior valor de mercado. A RDSM faz limites com algumas áreas indígenas criadas ao longo de um período de cerca de 20 anos precedentes à sua própria criação. E após esta criação também foram criados importantes territórios indígenas na RDSM, que foram decretados como sobreposições com a Reserva Mamirauá. Além disso, nos últimos 5 anos tem sido observada a ampliação de solicitação de criação de novos territórios indígenas na região do Médio Solimões, que incluem áreas que hoje fazem parte da RDSM. Tais solicitações ainda encontram-se em trâmite administrativo, e não se tem conhecimento do estágio de avaliação de tais áreas. Estes casos relacionados a territórios indígenas serão apropriadamente descritos e discutidos mais adiante neste Plano. 27 Foto Luiz Claudio Marigo 4 Caracterização da RDSM Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 4.1. Caracterização dos Fatores Abióticos A Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - RDSM insere-se no ecossistema de várzea, que representa 60.000 a 100.000 km² (ou cerca de 5%) de toda e Japurá, próxima à cidade de Tefé, e o canal do Auati-Paranã, estado do Amazonas, formações vegetais sazonalmente alagadas. Mamirauá é a maior unidade de conservação em áreas alagadas do Brasil, e a única do país completamente inserida em área de várzea O alagamento sazonal decorre da variação do nível das águas, cuja amplitude média é de 10,6m (d.p.=1,84). Nos anos em que as cheias são grandes, geralmente entre podem permanecer alguns poucos anos sem alagamento, mas nunca permanecem por mais de três anos sem que o nível das águas atinja tais partes. O ecossistema de várzea anuais cria e destrói terrenos anualmente, com alta velocidade. O monitoramento da área por meio de sensoriamento remoto demonstra que grandes porções de terreno são anualmente perdidos para as águas, mas isto se dá em proporções similares aos terrenos que são acrescidos pela dinâmica do pulso de alagamento. Estes terrenos são colonizados na mesma estação pelas gramíneas e por pequenos arbustos e, caso o regime das águas dos próximos anos assim o permita, em pouco tempo as primeiras árvores já estarão estabelecidas ao longo de um processo de sucessão das comunidades botânicas já bem estabelecem nestes terrenos recém colonizados. No interior dos habitats terrestres mais com contínua formação de clareiras rapidamente recolonizadas. Estas dinâmicas, que alteram tão fortemente a paisagem, também causam bruscas Neste sentido, a vida na várzea deve estar mais adaptada às contínuas e bruscas alternâncias de estado (as fases terrestre e aquática) do que propriamente às condições extremas proporcionadas por cada pico sazonal de cheia ou seca. 30 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 4.1.1. Aspectos Geológicos e Geomorfológicos Os terrenos de várzeas são todos de origem Quaternária. Enquanto as várzeas Pleistocênicas são ligadas contiguamente aos terrenos terciários das matas-altas-de-terra- durante os períodos interglaciais, as várzeas holocênicas, mais recentes, formaram-se a partir da deposição de sedimentos vindos dos Andes ou dos Escudos Central-Brasileiro e Guianense. Estes sedimentos mais jovens foram produzidos ao longo dos modernos processos erosivos, e carreados pelos rios e canais por longas distâncias na bacia possibilidade de que alguns terrenos a norte e nordeste da Reserva Mamirauá sejam mais antigos, muito embora ainda não exista comprovação desta hipótese. Os terrenos de várzea holocênica da RDSM são percorridos por vários paranãs (braços de rios ou canais que ligam dois rios entre sí), além de inúmeros pequenos canais que são regionalmente chamados de lagos. Alguns destes lagos, que podem apresentar- ao relevo da região, e ao escoamento das águas do pulso de alagamento, deposição dos sedimentos das águas brancas, e derrubada de margens pela força das águas. 4.1.2. Relevo e Solo O relevo dos terrenos da RDSM é determinado pela deposição diferenciada dos sedimentos trazidos pelas cheias. Muito embora a planície aluvional seja caracterizada por poucas variações de relevo, diferenças nítidas de altitude podem ser observadas em diferentes porções da RDSM. Tais diferenças de relevo são responsáveis pelo estabelecimento dos dois principais habitats terrestres do ecossistema de várzeas. Os pontos que sofreram maior deposição de sedimentos, que possuem uma alta granulometria, são localmente chamadas de restingas. Sua elevação faz com que este habitat permaneça alagado por 4 a 5 meses por ano. As depressões que se interpõem entre as faixas de restinga são conhecidas como chavascais, e permanecem sob as águas por 8 ou 9 meses. Ocorrem também vários outros tipos ou sub-tipos de habitats terrestres. Porém, como nos casos das restingas e chavascais, o fator determinante de seu estabelecimento parece ser o relevo de seus terrenos e, conseqüentemente, sua suscetibilidade à dinâmica das águas, componente que domina toda a vida do ecossistema de várzea. 31 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Os solos amostrados até o momento na RDSM são bastante similares, independendo de sua procedência. São solos que possuem de três a quatro camadas ou horizontes, com (oxidação) com matizes cinzentos e brunados, vermelhos e amarelos, respectivamente. Existe igualmente um grande número de habitats aquáticos, que também são aberta como os rios, braços, paranãs, canais (ou canos) e lagos, alguns outros habitats perenes como as ressacas, ou temporários como os furos, as poças d’água nas praias de são, em última análise, o componente mais importante e mais dramaticamente dinâmico deste ecossistema. A RDSM está inserida na bacia do Solimões-Amazonas, e ladeada pela bacia do baixo Japurá. Enquanto a bacia do Solimões é uma bacia sedimentar, de águas brancas carreando grandes concentrações de nutrientes e com muita carga de sedimentos, a recebe o nome de Caquetá, o rio Japurá é originalmente um rio de águas pretas. Após entrar em território brasileiro, o Japurá recebe pelo menos quatro grandes aportes de rios de águas brancas. Dois desses aportes são originários do rio Solimões (os paranás Auati-Paraná e Paraná do Aranapu), já nos domínios da RDSM. Esta conformação das curso do Japurá apresente grandes similaridades com o médio curso do Solimões. Como diferenças importantes. localmente conhecidos como lagos. Estes, que possuem uma origem mista (alguns são canais abandonados de antigos canais, outros são simples depressões do relevo da planície alagada, outros são resultados do isolamento por meio da migração de meadros), são sempre ligados aos canais, ou diretamente aos rios ou paranás da região. E, em pelo menos um momento ao longo de cada ciclo sazonal, tais “lagos” são intercomunicantes, 32 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Junto aos solos, o clima e a variação do nível dos corpos d’água são também componentes importantes neste ecossistema. Especialmente baseado no regime de cheias e secas, enchentes e vazantes, característico da área, é possível distinguir estações do ano para toda a região onde se insere a RDSM. A “enchente” e a “cheia” são as estações com maior média de precipitação mensal e menor amplitude térmica (diferença entre as médias mensais das temperaturas diárias máximas e mínimas). Na “vazante”, esta amplitude aumenta, com menores temperaturas mínimas e maiores temperaturas máximas. Na “seca” registra-se a menor precipitação mensal média. Assim, percebemos que a pluviosidade local e o nível das águas são os componentes abióticos mais relevantes da RDSM. A RDSM repousa num longo trecho onde a pluviosidade varia numa faixa de 2.200 a 2.400 mm. Segundo dados do DNAEE, para a cidade de Tefé, obtém-se uma média anual para cinco anos (1977-1981) de 2.373 mm. Adicione-se a isto que foi registrado para Tefé 2.890 mm e para a RDSM 2.850 mm de chuva durante o ano de 1984. Dados do IDSM entre 1992 e 2005 indicam que a pluviosidade anual média da reserva encontra-se em torno de 2.400mm de chuva. A maior parte da precipitação concentra-se entre janeiro e abril, mas não foi observado até o momento nenhum mês com precipitação inferior a 80 mm ou superior a 450 mm. Existe uma série histórica de dados climatológicos (especialmente nível d‘água) para o cano do Lago Mamirauá, no Setor Mamirauá, coletados sistematicamente desde 1992 até os dias de hoje. Segundo o banco de dados deste sistema de monitoramento, que é de acesso livre, o mês de junho corresponde ao momento em que a água atinge seu ponto mais alto na cheia; por outro lado, o ponto mais baixo ocorre nos meses de outubro e novembro. O padrão parece ser similar ao descrito para a foz do rio Negro, pulso de inundação da Reserva Mamirauá por meio de registros diários da variação do nível da água no interior da área. A amplitude média desta variação é de 9 e 11 m. Entretanto, ciclos excepcionais, como o da forte seca de 1995 e da seca extrema de 2005, podem apresentar variações superiores à esta faixa. Pesquisas relacionando o nível mínimo do rio Solimões próximo preditivo do nível mínimo a ser atingido pelo rio que se mostrou bastante bem ajustado à região da RDSM. 33 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Figura 3 – Variação diária do nível da água, em metros acima do nível do mar (manm), registrada entre 1990 e 2009 no Setor 4.1.4. A Paisagem da Várzea da RDSM A paisagem da RDSM é completamente dominada pelos aspectos estruturais conhecidos. A planície alagável dos rios Solimões e Japurá, onde se insere a RDSM, possui um complexo mosaico de corpos d’água. Os “lagos” da RDSM, como já se disse anteriormente neste Plano, não são lagos verdadeiros, pois são conectados, ao menos durante a cheia, aos outros “lagos”, a canais, ou aos próprios rios da região. Durante a fase seca do ciclo hidrológico, estas conexões conferem aos corpos d’água da RDSM uma Na área da RDSM encontramos algumas destas conformações dendríticas, às quais denominamos sistemas de lagos. Todos os canais principais destes sistemas correspondem às principais entradas na área da RDSM. Destes canais de entrada saem Em verdade, durante a cheia, todos os lagos desta planície podem se unir num único corpo d’água contínuo, e os lagos tornam-se simplesmente espaços abertos dentro da associada àquela observada nos rios Japurá e Solimões. Entretanto, quando considerado 34 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 nos rios, devido ao seu regime físico particular e a uma distinta química da água. Toda a planície alagável está preenchida de corpos d’água que variam de uns poucos centímetros quadrados até canais pluviais abandonados com mais de 40 km de comprimento. Estes corpos podem possuir de 1 a 10.000 anos de existência. Esta dinâmica física é a base sobre a qual a biodiversidade aquática e terrestre da RDSM está assentada. aquáticas se alteram profundamente. Os corpos d’água, que durante a seca eram lacustrinos, podem então se converter em canais de água corrente. Grandes mudanças se sucedem todos os anos, ao longo do ciclo hidrológico, que são associadas ao pulso de inundação. Algumas das mudanças anuais mais importantes são discutidas abaixo. zooplâncton, e na estrutura das comunidades que formam a base da cadeia alimentar lacustre. Porém, à medida que esta parte do ecossistema declina em importância, as águas da enchente sequencialmente alagam as áreas baixas cobertas de capins, os chavascais, Os movimentos de enchente dos corpos d’água oferecem novos habitats às formas de vida aquática locais. Tanto o momento em que este alagamento ocorre em cada habitat quanto o seu período de duração variam enormemente entre os anos. Formas aquáticas disponibilidade temporal de habitats. As perdas no tamanho e na diversidade de habitats aquáticos que ocorrem na seca resultam num aumento da predação, à medida que os animais tornam-se mais concentrados nas partes mais abertas dos lagos, que oferecem pouco ou nenhum abrigo. Grande número de aves aquáticas, como garças e mergulhões, reúne-se nos lagos para forragear. Grandes peixes predadores podem também obter suas presas facilmente. Outros predadores importantes incluem os jacarés e os botos, que também se concentram nos mesmos corpos d’água. O ciclo do nível d’água tende a forçar uma sazonalidade estrita na reprodução de muitas formas aquáticas. Muitas espécies aquáticas reproduzem-se à ocupar os capins marginais que passam a oferecer abrigo e alimento. Os rios Solimões e Japurá determinam a limnologia básica da área da RDSM. Entretanto, os lagos internos variam bastante em suas características químicas daquelas dos grandes rios. A tabela 1 apresenta dados sobre a composição química das águas dos rios Solimões e Japurá. É inevitável que estes rios possuam composições diferenciadas, na corrente e nos sedimentos em suspensão. O rio Solimões é bem mais rico em íons inorgânicos dissolvidos, e também carreia uma maior quantidade de sedimentos. Sabe-se 35 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 hidroquímicos. Este também é o caso da RDSM. Os rios Japurá e Solimões e os canais do Aranapu e Auati-Paranã são as principais fontes de água da RDSM, mas o paranã do Aranapu, bem como o Auati-Paranã, é um carreador de águas do Solimões em direção ao Japurá. A condutividade dá uma medida geral da disponibilidade de nutrientes dissolvidos e, portanto, da capacidade da água suportar o crescimento vegetal. O rio Japurá, em sua porção acima do Auati-Paranã, o primeiro paranã a introduzir água do Solimões no baixo curso do Japurá, apresenta condutividade baixa, típica das de um rio de águas pretas. Abaixo da desembocadura do Paranã do Aranapu, o Japurá torna-se um rio sensivelmente enriquecido pelas águas do Solimões. Porém, o lado da RDSM limitado pelo Japurá, mesmo abaixo do Paranã do Aranapu, difere marcadamente do lado limitado pelo Solimões, com respeito ao seu conteúdo químico. Assim, os lagos da RDSM diferem na quantidade de nutrientes e sedimentos que recebem destes rios, e isto, por sua vez, afeta a sua produtividade. PARÂMETROS RIO SOLIMÕES RIO JAPURÁ Descarga (m3/seg. x 10-3) 53,3 14,5 Profundidade (m) 20,9 19,5 pH 7,2 6,36 Alc. (m equ./litro) 773 131 PO4 (mM) 0,81 0,27 P total (mM) 1,48 0,98 NO3 (mM) 14 7,8 NH4 (mM) 0,75 0,77 N total (mM) 28 22,5 Si (mM) 157 89 Ca (mM) 359 53,4 Na (mM) 188 59,1 Mg (mM) 67,5 15,3 K (mM) 27,5 12,5 Cl (mM) 137 8,5 SO4 (mM) 83,9 31,9 36 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 A tabela 2 apresenta dados de condutividade de lagos dos Sistemas Jarauá e Mamirauá para a enchente, a cheia, a vazante e a seca. Existe uma variação considerável, tanto entre lagos quanto entre estações. As condutividades são mais próximas àquelas dos rios quando estes estão alagando a RDSM. Em outros períodos do ano, as condutividades são, em média, maiores que aquelas dos rios, sugerindo que o material dissolvido foi previamente retido dentro da várzea da Reserva. LAGO ENCHENTE CHEIA VAZANTE SECA Teiú 86,5 120,9 138,6 79,9 53,6 107,4 133,1 116,3 Moura 42,2 119,0 154,6 121,3 Araué Grande 67,5 137,7 126,9 121,8 Curuçá Redondo 81,5 115,4 157,5 84,3 Queimado 60,7 137,7 166,5 - Sumaumeirinha 73,8 117,7 151,5 147,7 Pirarara 98,8 119,6 67,6 55,7 Maciel 101,0 125,5 158,8 121,9 MÉDIAS 73,96 122,30 139,42 108,43 Desvio padrão 20,01 9,97 29,96 29,91 A turbidez também varia bastante nos corpos d’água da RDSM, e isto traz importantes conseqüências para sua ecologia. Quanto maior a turbidez, menor será a relacionada com a corrente, a origem da água e a sua profundidade. As águas que correm diretamente dos rios principais tendem a ser mais turvas. Corpos d’água rasos têm seus sedimentos ressuspensos pela ação de ondas. À medida que as águas correm através parecer escuras como típicos igarapés de água preta. Pelo menos em uma época do ano, as águas variam muito em medidas de turbidez devido às diferentes oportunidades para 37 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 Tanto o rio Solimões quanto o rio Japurá mostram pequenas variações em temperatura. Medidas da temperatura de superfície registradas para o Solimões variaram nos últimos anos entre os 28,6 e os 30,4° C, e para o Japurá entre 27,8 e 30,9° C temperatura ocorre. A temperatura da água dentro da RDSM varia mais que isto, tanto temperaturas de superfície maiores que 34° C. Entretanto, águas de profundidades e 28° C. As temperaturas da água podem exceder os 40°C em poças expostas em praias de areia ou em margens com lama. Quando corpos de água de temperaturas diferentes se encontram, elas não se misturam muito facilmente, por causa de suas diferenças de densidade. O oxigênio é um fator importante na distribuição da vida no meio aquático. Como a solubilidade do oxigênio na água diminui com o aumento da temperatura, as águas muitas adaptações de respiração especializada apresentadas pelos peixes. O oxigênio dissolve-se na água tanto pela difusão da atmosfera quanto pela fotossíntese das plantas presentes no meio aquático. Posteriormente, ele é rapidamente consumido durante da RDSM raramente contém mais que 5 ou 10% dos níveis de saturação de oxigênio, e podem mesmo tornar-se anóxicas. Geralmente os corpos d’água bem misturados com mais de 2 metros de profundidade possuem baixa disponibilidade de oxigênio em todo concentrações de oxigênio na superfície, com água quase anóxica abaixo da termoclina. da disponibilidade de oxigênio, com misturas de águas anóxicas profundas com águas de superfície ricas em oxigênio. 38 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 4.2. Caracterização dos Fatores Bióticos 4.2.1. Caracterização da Vegetação Em se tratando de um ambiente alagável por tantos meses consecutivos todos os aquática. O regime das águas é fator determinante. Determina inclusive a diversidade vegetal local. Esta é menor que a diversidade de plantas superiores encontrada em apresentar quase o dobro do número de espécies de árvores e cipós por hectare que aquele registrado para várzeas em geral, e para a RDSM em particular. As diferenças no período de alagamento decorrentes das diferenças de relevo nestes mesmos terrenos. Diferentes tentativas de estimar as unidades de paisagem que formam a cobertura vegetal da RDSM ao longo dos anos, utilizando-se de distintas metodologias, geraram resultados variáveis como pode ser observado na tabela 3. Em média, 8% da superfície da reserva está representada por corpos d’água, e 14% cobertos campos, roças, praias e etc.). Conseqüentemente, os 88% restantes são formados por superfície da reserva. COBERTURA DA LEVANTAMENTO LANDSAT 5TM ANÁLISE DE SUPERFÍCIE AÉREO “UP-SCALLING” Restingas 41,8 46,9 68,1 Chavascais 26,6 36,1 15,2 Corpos d´água 15,5 4,9 3,8 Outras coberturas 16,1 12,1 12,9 Total 100,00 100,0 100,0 39 Plano de Gestão - RDSM , julho de 2010 as árvores, com ocorrência de muitos cipós, espinheiros e arbustos em seu sub-bosque. Muitas áreas de chavascal podem ser exclusivamente dominadas por gramíneas ou por arboretas, além de árvores de espécies colonizadoras. Nas restingas podemos encontrar as maiores diversidades de plantas da várzea. É possível discriminar duas tipologias na comunidade vegetal das restingas, também evidenciadas pela nomenclatura vulgar local: as restingas altas e as restingas baixas. As áreas de restingas que são alagadas, em média, em até 2,5m a contar da superfície do solo, suportam uma comunidade vegetal mais alta, de maior área basal por hectare, com muitos indivíduos apresentando raízes tabulares e com menor número de indivíduos por hectare, e são conhecidas como restingas altas. Pelo contrário, restingas alagadas em mais de 2,5m em média, a contar da superfície do solo, suportam uma comunidade vegetal de menor porte, menor área basal por hectare, maior número de indivíduos por hectare e menor número de indivíduos com raízes tabulares, chamadas de restingas baixas. Estas últimas, porém, mantém ainda uma perfeita distinção com as matas baixas e com arbustos e cipós que caracterizam os chavascais. A diversidade vegetal da RDSM vem sendo descrita em detalhe por vários estudos de várias famílias que ocorrem na área da Reserva Mamirauá. 40 
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